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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior “Victório Cardassi”, de Bebedouro, solicita, nos termos do Of. 077/2000, de 28/06/2000, autorização para funcionamento de Curso de Arquitetura e Urbanismo. Constam dos autos cumprimento de diligência e relatório da Comissão de Especialistas, constituída pelos Professores-Doutores Lucio Grinover e Luiz Gastão de Castro Lima. Em atendimento à solicitação do Conselheiro Relator, foi juntada manifestação da Comissão de Especialistas, após cumprimento de diligência pela instituição em relação a aspectos por ela apontados em seu relatório inicial.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE n.º 07/2000, de 19/04/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior:

Art. 1º - A autorização para funcionamento e reconhecimento de novos cursos de graduação e habilitações em instituições de ensino superior do sistema estadual de ensino são regulados por esta Deliberação.

§ 1º - A autorização de que trata o "caput" será feita em duas fases, a saber: aprovação prévia do projeto e expedição de ato autorizativo da instalação do Curso ou habilitação propostos no projeto.

A solicitação em questão refere-se à autorização prévia. Constam dos autos Informação da Assistência Técnica e relatório da Comissão de Especialistas. Os quadros seguintes apresentam os requisitos estabelecidos para a solicitação nos termos da Deliberação CEE n.º 07/2000 e a análise quanto ao seu cumprimento.

REQUISITO
CUMPRIMENTO

Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso.
A Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior  Victório Cardassi, na cidade de Bebedouro solicita, nos termos do Of. 077/2000, de 28/07/2000, autorização para funcionamento de Curso de Arquitetura e Urbanismo.

§ 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização. 
O responsável pelo projeto é a Profa. Luciana de Oliveira Sene (fls.109)

Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.



I - Da entidade mantenedora: 



a) Cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes; 
A instituição mantenedora é a Prefeitura Municipal de Bebedouro , conforme a Lei Nº 1.612 de 25-07-83 (fls. 28 a 32)

Dirigentes:

Diretora: Profª Luciana de Oliveira Sene - Mestre – área: Sociologia - Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho"- Campus Araraquara (fls. 109)

Vice-Diretora: Profª Renata Cipolli D'Arbo – Mestranda em Economia - Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - Campus Araraquara (fls.110)

b) Documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora;
O IMESB dispõe de prédio próprio e automonia financeira e administrativa, de acordo com a Lei de Criação do Instituto, assim como do Regimento Interno.

Sua principal receita está nas taxas de matrículas e anuidades, podendo receber subvenções de entidades públicas ou privadas e suplementações do Executivo Municipal.

Consta nos autos de fls. 34 e 48 a comprovação da capacidade econômica-financeira e os balanços gerais relativos aos exercícios do triênio 1997/1998/1999.

c) Planejamento econô-mico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação preten-didos.
De acordo com o orçamento do IMESB, previsto para o ano de 2000, a verba destinada ao novo Curso é de R$ 854.090,00 (oitocentos e cinqüenta e quatro mil e noventa reais), sendo R$ 699.090,00 (seiscentos e noventa e nove mil e noventa reais) destinados à edificações educacionais e R$ 155.000,00 (cento e cinqüenta e cinco mil reais) para aquisição de equipamentos e material permanente. Os documentos correspondentes constam das fls. 50 a 69 dos autos.

II - Da instituição de ensino:  

 

a) Histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes; 
O IMESB é uma Autarquia Municipal criada pela Lei Municipal Nº 1612, publicada em 27-07-83. Tem a missão de "promover em ensino universitário de qualidade, servindo a comunidade de Bebedouro e região, preocupado com a formação do indivíduo como profissional e cidadão, rumo a uma sociedade mais justa, democrática e moderna".

O IMESB mantém os seguintes cursos:

· Administração - autorizado pelo Decreto Federal nº 96.515, publicado no DOU em 16-08-88 e reconhecido pela Portaria Ministerial nº 355, publicado no DOU de 10-03-94.

· Comunicação Social com Habilitação em jornalismo, Publicidade e Propaganda e Rádio e TV - autorizado pelo Parecer CEE Nº25/2000, publicado no DOE em 18-02-2000 e 

· Ciências Econômicas - autorizado pelo Parecer CEE Nº 173/2000, publicado no DOE em 17-05-2000.

· Cursos de Pós Graduaçào - em convênio com a FUNDACE/FEA/UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Campus Ribeirão Preto e em funcionamento:

· Contabilidade, Auditoria e Legislação tributária

· Gestão Empresarial com ênfase em Análise de Sistemas

· Gestão de Negócios - Agroalimentos – Agribusines

b) Regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes; 
O Regimento em vigor do IMESB foi aprovado pelo Parecer CEE Nº 471/99 (fls.73 a 122)

Esta Ates baixou os autos em diligência (fls. 293, item 2) a fim de que a Instituição enviasse as propostas de Alterações Regimentais necessárias para a implantação do curso em pauta. A Instituição em resposta à diligência, anexou aos autos somente o Regimento (fls. 302 a 336) não contemplando as alterações regimentais decorrentes da implantação do curso solicitados.

c) Demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação;
VERIFICAR RESULTADOS ENC e cumprimento de recomendações CEE.

 O curso de Graduação em Administração do IMESB apresentou os seguintes conceitos:

1996 – C

1997 – C

1998 – C

1999 – C

d) Caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos;
As salas de aulas estão configuradas em número adequado, incluindo áreas suficientes para abrigar as atividades do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, do IMESB, exigidas pelas propostas acadêmicas do curso.

De forma semelhante, devem estar disponíveis para uso geral, os recursos e os equipamentos necessários às atividades de ensino-aprendizado, que dêem suporte às atividades de professores e de alunos.

As atividades acadêmicas contam ainda com espaços destinados a auditório e salas de projeção, equipadas com os instrumentos necessários à projeção de slides, filmes, vídeos, tais como: data-shows, canhão projetor para computadores, retroprojetores, telas para projeção, microfones.

Estão previstos os equipamentos para as atividades de Topografia, com uso de recursos de topografia, aerofotogrametria e foto-interpretação.

Os espaços e os equipamentos, o sistema de prevenção de incêndio, as instalações elétricas, hidráulicas e hodro-sanitárias, de telefonia/fax, de computadores e outras relativas a equipamentos especializados estão adequadas às normas de segurança e manutenção.

Todos os espaços construídos apresentam  adequadas condições de Conforto Ambiental, apresentando razoável condição de isolação natural, iluminação artificial calculada segundo as normas existentes, assim como os requisitos de ventilação natural, com aeração adequada às necessidades humanas e às atividades desenvolvidas nesses recintos de trabalho.

Os  laboratórios exigidos para a abertura e funcionamento do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, de acordo com as configurações preconizadas, são os seguintes:

· Laboratório de Informática Aplicada à Arquitetura e Urbanismo;

· Laboratório de Conforto Ambiental;

· Laboratório de Materiais  Tecnologia das Construções;

· Laboratório Multimídia (Informática, Fotografia, Vídeo e Audiovisual);

· Salas de Projeto (Atelier);

· Laboratório de Modelos e Maquetes.

Constam das fls.  341 e 342 os Termos de Compromisso , nos quais a Diretora do IMESB e o Prefeito Municipal, declaram o compromisso de realizar a infra-estrutura proposta para a implantação do Curso de Arquitetura e Urbanismo 

e) Descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática;
A atual biblioteca está instalada em uma área de aproximadamente 140 m2, sendo metade da área utilizada para abrigar o acervo e a outra paraambiente e consulta e estudos.

O acervo é composto por 4324 volumes de livros (2613 títulos), 20 revistas, 346 monografia, 271 vídeos e 7 jornais, inclusive a Gazeta Mercantil. Este acervo é usado por alunos dos cursos de Administração, Comunicação Social e Ciências Contábeis.

O acervo da Biblioteca está totalmente informatizado e a classificação é feita pelo sistema CDU, Table "Pha", possuindo dois terminais para consulta à disposição dos usuários.

Para organização e atendimento da biblioteca, há uma bibliotecária formada e dois auxiliares de biblioteca.

No projeto de ampliação está prevista a construção de uma biblioteca central para abrigar em torno de 35 a 40 mil volumes (Termo de Compromisso – fls.343 e 344).

f) Plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente.
O plano de carreira, os regimes de trabalho e de remuneração de professores e funcionários estão previstos na Lei Nº 2616, de 28-02-1997, que disp~pe sobre  o Estatuto dos Funcionários e Servidores do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro "Victório Cardassi"que rege os cargos, investiduras dos mesmos e enquadramento e evolução na carreira (fls. 123 a 130)

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:

I – perfil do profissional a ser formado;
O objetivo básico do processo de educação é o de desenvolver no aluno de Arquitetura e Urbanismo uma formação generalista, tornando-o capaz de enfrentar e resolver contradições potenciais entre diferentes requerimentos da  Arquitetura e Urbanismo, respondendo às necessidades de abrigo da sociedade e dos indivíduos, quanto a seus aspectos políticos, sociais, culturais, ambientais, éticos e estéticos.

A proposição formulada pelo IMESB de Bebedouro, preocupa-se coma formação de Arquitetos e Urbanistas - profissionais e políticos - que  possam utilizar o seu conhecimento na apreensão, concepção e produção em relação ao ambiente construído. Arquitetos e Urbanistas são profissionais em condições de compreender e de traduzir as necessidades de indivíduos, de grupos sociais e mesmo de comunidades, uma vez que exercem preponderante fator de influência na construção das cidades e das edificações, com relação à concepção e à organização do espaço, do urbano, à construções de edifícios e, da mesma forma, à conservação e a valorização do patrimônio.

Arquitetos e Urbanistas devem procurar proteger o equilíbrio natural (respeito aso ciclos biológicos) evitando impactos ambientais negativos, o excessivo consumo de energia, assim com devem buscar a utilização racional dos recursos disponíveis, garantindo adequadas condições de saúde e habitabilidade dos ambientes, além de levar avante o processo de construção de uma identidade da Arquitetura e do Urbanismo com a população de nosso país, com forte convicção na afirmação da solidariedade e no exercício da cidadania. 

II – objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido; 
Os principais objetivos do Curso de Arquitetura e Urbanismo são:

Elaborar uma escola de pensamento em que a reflexão crítica e a elaboração do conhecimento sejam fundamentais no processo de produção do espaço construído a partir dos conceitos, métodos e técnicas da Arquitetura e do Urbanismo.

Dessa forma, incentivar, ao máximo, a criatividade e a formação do repertório com o objetivo de permitir ao aluno condições e capacidade para enfrentar as situações habituais e, ainda, propor soluções e inovar frente novas situações e condições adversas.

Além disso, procura-se atingir o desenvolvimento da consciência crítica e instrumentalizar o aluno para que seja sujeito da construção do conhecimento.

Pode-se citar como fator diferencial e inovador deste Curso o desenvolvimento da Arquitetura e do Urbanismo, fato que evidencia-se na proposta de transformação do ensino de Matemática e da Física, ministradas de forma conjunta, bem como a união das disciplinas de Projeto que procuram promover a associação entre técnica e prática e arte e técnica.

Cabe ressaltar igualmente, o devido aprofundamento no debate com relação à produção arquitetônica e do espaço urbano, na Região de Bebedouro, cidade de médio porte do Noroeste paulista, visando contribuir para o processo de recuperação e (re)criação da identidade arquitetônica e urbana. 

Dos autos constam ementário das disciplinas e atividades bem como a coorespondente Bibliografia. O Currículo Pleno consta dos quadros seguintes.

III - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento;
O número de vagas iniciais é de 90 (noventa), sendo 45 (quarenta e cinco) para o 1º semestre e 45 (quarenta e cinco) para o 2º semestre - turno: diurno.

IV – relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 10/95;
· Renata Romanelli Trondi – Mestre em Engenharia de Estruturas - USP/São Carlos 1993. Doutoranda em Engenharia - USP/São Carlos (fls.289 a 292)

· Celso Luiz Franzotti – Doutor em Física – área: Hidráulica e Saneamento – USP/ São Carlos 1998 (fls. 257 a 265).

· Maria Cristina Comunian Ferraz - Doutora em Ciências - área: Física Aplicada - USP/São Carlos 1993 (fls. 227 a 241)

· Regina Ângela Mattaraia – Mestre em Arquitetura - área: Tecnologia do Ambiente Construído - USP/São Carlos 1998 (fls.244 a 250)

· Guilherme Corrêa Stamato – Mestre em Eng. De Estruturas - USP/São Carlos 1998, Doutorando em Eng. De Estruturas - USP/São Carlos (fls.274 a282)

· Rinaldo Tessuti de Lucca – Mestre em Arquitetura - USP/São Carlos (fls.251a256)

· José Maurício Ortega - Mestre em Bioengenharia - USP/São Carlos 1987 (fls.266 a 273)

· Maria Betânia Oliveira – Mestre em Engenharia de Estruturas - USP/São Carlos 1995, Doutoranda em Eng, das Estruturas - USP/São Carlos (fls. 283 a 292)

· Denise Mônaco dos Santos - Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela USP/São Carlos 1992. Mestranda em Arquitetura e Urbanismo - área: Tecnologia do Ambiente Construído pela USP/São Carlos (fls.242 e 243)

Dos 09 (nove) docentes indicados, 2 (dois) possuem o título de Doutro (22%), 6 (seis) de Mestre (67%) e 01 (um) Graduado (11%)  

V – termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem:

a) Ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados; 

b) Novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; 

c) Novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação. 
Em cumprimento às informações requeridas, a instituição apresenta relação de títulos a serem adquiridos, descrição das instalações a serem utilizadas, bem como previsão orçamentária, embora não explicite o termo de compromisso.

Constam das fls. 133 a 137 dos autos o Projeto Arquitetônico e o Plano de Expansão dos edifícios e instalações.

Os laboratórios para todas as atividades práticas estabelecidas no projeto pedagógico serão construídos com 6 (seis) meses de antecedência relativamente ao período de oferta das disciplinas correspondentes. Constam das fls. 345 e 346, os Termos de Compromisso.



Art. 5º - O processo, devidamente instruído nos termos dos artigos anteriores, será analisado por Comissão de Especialistas, designada pela Câmara de Educação Superior.



§ 1º - A Comissão de Especialistas apresentará relatório circunstanciado, a partir da análise dos elementos componentes do processo e sua adequação às diretrizes curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação e às normatizações e orientações deste Conselho.

§ 2º - O relatório terá duas partes: a primeira referente à adequação do projeto e a outra referente à suficiência do termo de compromisso.
Após o cumprimento da diligência pela Instituição, a Comissão de Especialistas considerou atendidos os requisitos necessários para autorização prévia, o que pode ser aceito se for considerada a manifestação da Instituição como termo de compromisso.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se previamente o projeto e o termo de compromisso do Curso de Arquitetura e Urbanismo do Instituto Municipal de Ensino “Victório Cardassi”, de Bebedouro. Conforme o disposto no Art. 9º da Deliberação CEE nº 7/2000, no prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação.

São Paulo, 23 de janeiro de 2002

a) Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de fevereiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 09/03/02                     Seção I                     Página 32.

Retiflicado no DOE em 19/03/02                    Seção I                     Página 26.

Homologado por Res. SEE de 26/03/02, publicado em 27/03/02, pg. 18. Portaria CEE 112/02.
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